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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO DA FINANCEIRA. LEGALIDADE
DE INCIDÊNCIA DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL
DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS.   PRETENSÕES
ACOLHIDAS EM PRIMEIRO GRAU. COBRANÇA
DE  ENCARGOS  ADMINISTRATIVOS.  SERVIÇO
CORRESPONDENTE  NÃO  BANCÁRIO  E
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.  PRETENSÕES NÃO
INTEGRANTES DA  INICIAL. AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
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-  A  interposição  de  qualquer  inconformismo  está
condicionado  ao  fato  do  insurgente  ter  sido
sucumbente,  ou  seja,  que  a  decisão  em  algum
momento lhe tenha sido desfavorável, porquanto, o
art. 499, do Código de Processo Civil, estabelece que
“o recurso pode ser interposto pela  parte vencida,
pelo  terceiro  prejudicado  e  pelo  Ministério
Público”.

-   No  que  tange  as  alegações  relativas  à
impossibilidade  de  limitação  da  taxa  de  juros
remuneratórios    e  legalidade  de  incidência  da  
capitalização  de  juros  ,    carece  interesse  recursal  à
apelante, haja vista o acolhimento de tais pretensões
em primeiro grau.

-  Não  existe interesse da parte recorrente, quanto a
temática  concernente  à  cobrança  dos serviços  de
correspondente não bancário e de terceiros, haja vista
tais pretensões não  figurarem entre  os  objetos  do
requerimento inicial.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento, através
de  decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos.

Geraldo Temístocles Nunes propôs a presente Ação
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Revisional de Cláusulas Contratuais c/c Repetição de Indébito, em face da Aymoré
Veículos,  objetivando  a  revisão  do  contrato  de  financiamento celebrado  com  a
promovida, sob a alegação de existência de abusividade contratual,  consistente na
imposição de juros remuneratórios e moratórios acima do limite legal, incidência de
capitalização mensal de juros, exigência de comissão de permanência e juros de mora
de  1%  ao  mês,  multa  de  2%,  cobrança  de  Tarifa  de  Emissão  de  Crédito  -  TEC,
solicitando, por conseguinte, a repetição do indébito na forma dobrada, bem como a
aplicação do IGPM-FGV como expoente inflacionário.

Devidamente  citada,  a Aymoré  Crédito,
Financiamento e Investimento S/A ofertou contestação, fls.  70/122, no qual refutou
os  termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  pela  total  improcedência  dos
requerimentos.

Impugnação à contestação, fls.  156/169, repelindo as
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido
exordial.

A Magistrada  a quo, fls.  197/207, julgou  procedente,
em parte, a pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos: 

ISTO POSTO, com fincas nos preceitos de direitos
atinentes  à  espécie,  Julgo  o  pedido  Parcialmente
Procedente, para DECLARAR e CONDENAR:
- A aplicação do CDC ao caso, ante a hipossuficiência
do contratante, com inversão do ônus da prova;
-  A aplicação do INPC como indexador de correção
monetária, com refazimento dos cálculos e apuração
de eventual excesso a ser devolvido ao requerente,
tendo  em  vista  a  ausência  de  previsão  contratual
acerca do indexador de correção monetária;
-  Procedente  o  pedido  de  revisão  dos  encargos
moratórios,  especificamente  quanto  aos  juros
remuneratórios,  cuja  taxa  deve  ser  adequada  para
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corresponder à taxa média de mercado, não podendo
ultrapassar o percentual contratado para o período
de  normalidade  da  operação,  devolvendo-se  os
excessos indevidamente cobrados e pagos pelo autor;
-  Procedente  em  parte  o  pedido  de  repetição  do
indébito para determinar a devolução dos excessos
verificados  nesta  decisão,  após  apuração  em
liquidação  de  sentença,  de  forma  simples,  por  se
tratar de caso de engano justificável, a excluir a má-fé
do promovido, podendo ser feito inclusive mediante
compensação;
-  Improcedente  o  pedido  de  declaração  de
abusividade  e  redução  dos  juros  remuneratórios,
cuja  taxa  contratual  fora  fixada  em  atendimento
média de Mercado apurado pelo Bacen;
-  Improcedente  o  pedido  de  exclusão  da
capitalização  dos  juros,  vez  que  expressamente
estipulada  no  contrato,  estando  em  conformidade
com a orientação do Tribunal Superior;
- Improcedente o pedido de manutenção na posse do
veículo  e  de  abstenção  de  inscrição  do  nome  do
promovente nos órgãos de proteção ao crédito, por
se  distanciarem  da  análise  da  legalidade  que
incumbe ao Judiciário;
- Honorários fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) e
rateados pelos litigantes em favor de seus causídicos,
ante a sucumbência recíproca, na forma dos arts. 20,
§ 4º e 21 do CPC. Custas e despesas processuais a
serem calculadas e igualmente divididas, observada
a  concessão  da  gratuidade  judiciária  em  favor  da
requerente e o que dispõe o art. 12 da Lei 1.060/50.

Inconformada, a Aymoré Crédito, Financiamento e
Investimento S/A interpôs  APELAÇÃO,  fls.  209/223,  e, nas suas razões,  sustenta a
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legalidade de incidência da capitalização de juros,  bem como  a impossibilidade de
limitação da taxa de juros remuneratórios ao patamar de 12% ao ano, defendendo a
legalidade  do  índice  aplicado  a  esse  título.  Prossegue,  ressaltando  ser  legítima a
cobrança  das  tarifas  constantes  do  contrato,  a  saber,  serviço  correspondente  não
bancário  e  serviços  de  terceiros,  porquanto  expressamente  previstas  no  ajuste
negocial, em conformidade com a resolução do BACEN. Ao final, postula pelo total
provimento do recurso apelatório, com a reforma da decisão de primeiro grau.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
236/237.

                                                        É o RELATÓRIO. 

DECIDO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso
serão aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº 5.869/73, tendo em vista que os atos jurídicos processuais (sentença e apelação)
tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo
que esta decisão seja proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Feita essa breve resenha fática,  passo ao exame da
controvérsia.

De  logo,  é  de  se  consignar  que  todo  e  qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório que é, submete-se a um prévio
exame de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação
que o integra.

Ao  que  interessa  ao  raciocínio  que,  doravante,
pretende-se seguir,  impende destacar que, dentre esses pressupostos,  verifica-se o
interesse recursal, consistente na utilidade e necessidade da veiculação do recurso. 
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No preciso dizer de Marinoni:

A  fim  de  preencher  o  requisito  utilidade,  será
necessário que a parte (ou o terceiro), interessada em
recorrer,  tenha  sofrido  algum prejuízo  jurídico  em
decorrência  da decisão judicial,  ou,  ao  menos,  que
esta  não  tenha  satisfeito  plenamente  a  pretensão
exposta (uma vez que, sendo vencidos autor e réu,
ambos  terão  interesse  de  recorrer.  Em  relação  à
necessidade, esta estará presente se, por outro modo,
não for possível resolver a questão, alterando-se ou
suplantando-se o prejuízo verificado.  (In.  Curso de
Processo Civil: processo de conhecimento. Vol. II. 8ª
ed. rev., atual. São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais.
p. 518).

Nesse trilhar, ressalto não merecer conhecimento o
reclamo, diante da carência de interesse recursal do insurgente, tendo em vista que 
a Juíza a quo, ao proferir a sentença de fls. 197/207, além de reconhecer a legalidade
de  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  bem  como  do  índice  de  juros
remuneratórios  previsto  no  instrumento  contratual,  não  tratou  a  respeito  dos
encargos administrativos elencados nas razões recursais,  pois não  figuram entre os
objetos da pretensão inaugural.

Ora,  sabe-se  que  o  interesse  recursal  pressupõe  a
utilidade e a necessidade do provimento jurisdicional. Acontece que, no caso telado,
a análise da questão discutida nos autos não trará qualquer utilidade prática à parte
inconformada, tampouco melhoria da sua situação jurídica, posto o seu pleito já ter
sido deferido em primeiro grau nos termos postulados nesta insurgência.

Sobre o assunto, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRETENSÃO  DO
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APELANTE DE CONDENAÇÃO DO REQUERIDO
EM  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
CONDENAÇÃO  JÁ  FIXADA  NA  SENTENÇA
RECORRIDA.  SENTENÇA  FAVORÁVEL.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO. A  teor  do
disposto  no    art.  499  do  CPC  ,  não  é  possível  a  
interposição  de  recurso  quando  a  parte  não  tiver
interesse  na  reforma  ou  modificação  da  decisão.
Interesse este que decorre do prejuízo que a sentença
possa  ter  acarretado  à  parte. (TJMG;  APCV
1.0701.12.046610-0/001; Rel. Des. José Marcos Vieira;
Julg. 26/06/2014; DJEMG 07/07/2014) – grifei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  AD  CAUSAM
NÃO  CONHECIDA. AUSÊNCIA  DE INTERESSE
RECURSAL. SENTENÇA FAVORÁVEL  AO
RECORRENTE.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
NESTE  PONTO.  I.  Se  a sentença  é favorável  ao
recorrente, no ponto atacado, por ter reconhecido a
legitimidade passiva do município de bonito, falta-
lhe interesse processual para reforma do decisum
se,  com ele,  não objetiva qualquer  melhoria,  não
podendo o recurso ser  conhecido nessa parte. (...)
(TJMS;  APL  0001252-13.2001.8.12.0028;  Bonito;
Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dorival  Renato
Pavan; DJMS 29/07/2014; Pág. 159) - negritei.

Sendo  assim,  a  apelação  não  deve  ser  conhecida,
posto ser patente a falta de interesse recursal do demandante.
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Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento,  através  de  decisão  monocrática,  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DO PRESENTE
APELO.

P. I.

João Pessoa, 08 de setembro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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